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ABSTRACT

Antimicrobial drugs are substances able to prevent the proliferation or death of infectious agents, combating and pre-
venting the dissemination of an infection. The abusive or inappropriate use of these drugs leads to the development 
of strains of multi-resistant microrganisms. The aim of this study was to describe the antimicrobial drug consumption 
in a drugstore at Tanabi, São Paulo, Brazil. This is a retrospective, descriptive, exploratory study with a quantitative 
approach. There were analyzed 128 prescriptions containing antimicrobial drugs dispensed in 2016. 64% of the pres-
criptions were destined to the female gender. The average age was 46 ± 25 years. The most prescribed antimicrobials 
were cephalexin (23%), amoxicillin associated with clavulanate (22%), ciprofloxacin (17%) and azithromycin (15%). 
Consequently, the most commonly used pharmacological groups were beta-lactams (55%), fluoroquinolones (30%) 
and macrolides (15%), respectively. The most frequent prescribers were general phisicians (42%), dentist (12%), 
cardiologist (9%) and urologist (7%). Most of the prescriptions came from the private health system (54%). The pres-
cribers used the trade name in 55% of the prescribed antimicrobials, of which 33% were destined to the public health 
system. This research contributes to evaluation of the use of antimicrobial drugs in population. The effective action of 
the Pharmacist in the control the use of antibacterials in accordance with current legislation is important to provide the 
population with adequate guidelines on the rational use of these agents.
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RESUMO

Os antimicrobianos são substâncias que previnem a proliferação ou provocam a morte de fungos ou bactérias, com-
batendo e prevenindo o avanço de uma infecção. O uso abusivo ou inadequado desses fármacos acarreta o desenvol-
vimento de cepas de multirresistentes O objetivo desse estudo foi descrever o perfil de consumo de antibióticos em 
uma drogaria do município de Tanabi, São Paulo, Brasil. Trata-se de um estudo retrospectivo, descritivo, exploratório 
com abordagem quantitativa. Foram analisadas 128 cópias das prescrições de antibióticos recebidas durante o ano de 
2016. 64% das prescrições foram destinadas ao sexo feminino. A média de idade foi 46±25 anos. Os antibióticos mais 
prescritos foram cefalexina (23%), amoxicilina associada ao clavulanato (22%), ciprofloxacino (17%) e azitromicina 
(15%). Consequentemente, os grupos farmacológicos mais utilizados foram beta-lactâmicos (55%), fluoroquinolonas 
(30%) e macrolídeos (15%). Os prescritores mais frequentes foram médicos generalistas (42%,) dentistas (12%), 
cardiologistas (9%) e urologistas (7%). A maior parte das prescrições foi advinda do sistema privado de saúde (54%). 
Os prescritores utilizaram o nome comercial em 55% dos antibacterianos prescritos, dos quais 33% foram oriundos 
do Sistema Único de Saúde. Esta pesquisa contribui na avaliação do uso de medicamentos antibióticos na população. 
A atuação efetiva do farmacêutico no controle do uso de antibióticos de acordo com a legislação vigente é importante 
para prover a população com orientações adequadas sobre o uso racional desses agentes.
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INTRODUÇÃO

Os antibióticos são substâncias que previnem a 
proliferação ou provocam a morte de bactérias e fun-
gos, combatendo e prevenindo o avanço de uma infec-
ção (1). Esses fármacos podem atuar como bactericidas, 
destruindo a parede celular e causando a morte, ou bac-
teriostáticos, inibindo seu crescimento e evitando a mul-
tiplicação (1).

Nas infecções comunitárias, os antibacterianos co-
mumente utilizados são os macrolídeos (inibidores da 
síntese proteica), os beta-lactâmicos (inibidores da sínte-
se da parede celular), as fluoroquinolonas e sulfonamidas 
(que atuam sobre o material genético bacteriano). Todos 
devem ser utilizados de forma racional, com correta indi-
cação, dose, posologia e duração do tratamento (2).

O uso abusivo, indiscriminado ou inadequado de 
medicamentos antibacterianos acarreta desenvolvimen-
to de cepas de bactérias multirresistentes que não res-
pondem ao efeito terapêutico desses agentes, podendo 
dificultar o tratamento de futuras infecções, bem como o 
agravamento dos quadros das doenças (3). A resistência 
bacteriana ocorre quando os patógenos se multiplicam 
na presença de concentrações antimicrobianas terapêu-
ticas necessárias para o tratamento de uma infecção (4).

Em decorrência disso, no ano de 2010, a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), publicou a 
Resolução nº 44 (5), que posteriormente foi atualizada 
pela Resolução nº 20 em 2011, estabelecendo maior con-
trole no acesso aos medicamentos antimicrobianos, seja 
no setor público ou privado (6).

A resolução vigente determina que a prescrição de 
antimicrobianos seja efetuada apenas por profissionais 
legalmente habilitados, sendo expedida em duas vias 
brancas, legíveis, sem rasuras e contendo todos os dados 
obrigatórios de identificação do paciente, do emissor e 
do medicamento, e aviada dentro do prazo máximo de 
dez dias a contar da data de emissão. Durante a dispen-
sação, o estabelecimento deve reter a segunda via da 
prescrição e devolver primeira ao paciente. Em ambas 
as vias devem ser anotados a data da dispensação, a 
quantidade aviada, o número do lote do medicamento e a 
assinatura do farmacêutico responsável. Ademais, todas 
as entradas e saídas devem ser registradas no Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados 
(SNGPC) (6).

O farmacêutico é um profissional diretamente en-
volvido com a política do uso racional de medicamen-
tos e exerce um papel fundamental na prevenção do uso 
inadequado dos medicamentos antibacterianos, atuando 

na avaliação de prescrições de acordo com a legislação 
vigente e evidências científicas, identificando problemas 
relacionados ao uso de antibacterianos, como reações 
adversas e interações medicamentosas, além de fornecer 
orientações à população sobre o uso e armazenamento 
apropriado, e avaliar a adesão ao tratamento prescrito. 
Ademais, é necessária a integração entre prescritores e 
dispensadores permitindo uma combinação de conheci-
mentos especializados e complementares (7, 8).

Alguns fatores contribuem para o uso irracional de 
antibacterianos, como a automedicação, a deficiência no 
acesso aos serviços de saúde, as dificuldades de diagnós-
tico nas doenças infecciosas, e a falta de fiscalização na 
dispensação desses fármacos, aumentando assim, o risco 
de resistência bacteriana (3, 4).

Dessa forma, estudos são necessários para verificar 
a adequação dos receituários emitidos em relação aos fa-
tores importantes para o uso racional de medicamentos 
antibacterianos. Assim, o objetivo desse trabalho foi des-
crever o consumo de medicamentos antibacterianos em 
uma drogaria do município de Tanabi, São Paulo, Brasil.

MÉTODOS

Trata-se de um estudo retrospectivo, descritivo, ex-
ploratório com abordagem quantitativa. Foram analisa-
das as cópias de todas as prescrições de antibióticos re-
cebidas durante os meses de janeiro a dezembro de 2016, 
em uma drogaria localizada no município de Tanabi, São 
Paulo, Brasil, a partir da autorização prévia por escrito 
do responsável pelo estabelecimento. O município deste 
estudo possui cerca de 20 farmácias e drogarias privadas 
e a estimativa da população para o ano de 2016 foi de 
25.597 habitantes (9).

Foram incluídas as prescrições que continham pelo 
menos um antibacteriano, de pacientes de ambos os 
sexos e de todas as faixas etárias. Foram excluídas as 
prescrições de antibacterianos de uso tópico, antivirais 
e antifúngicos.

Foram coletadas as seguintes variáveis em cada 
prescrição: dados demográficos (sexo e idade), profis-
sional prescritor envolvido, origem do sistema de saú-
de da prescrição (público ou privado), antibacterianos 
prescritos, prescrição pelo nome comercial ou genérico. 
Posteriormente, os antibacterianos foram classificados 
de acordo com o grupo farmacológico (3).

As variáveis foram coletadas por uma pesquisado-
ra, que possui experiência como atendente em drogaria, 
e foi realizada uma segunda checagem coordenador do 
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projeto. O contato com o prescritor para adequação das 
prescrições, quando necessário, foi realizado de acordo 
com a rotina do estabelecimento.

Os dados das prescrições foram transferidos para 
um banco de dados, utilizando a planilha do software 
Microsoft Excel®, 2010. Foi realizada uma análise esta-
tística descritiva, utilizando o próprio Excel®, visando 
caracterizar as variáveis encontradas nas prescrições. As 
variáveis categóricas foram apresentadas com números 
e proporções (%). Variáveis contínuas com distribui-
ção normal foram apresentadas como média ± desvio 
padrão. O teste t de Student foi empregado para testar 
a diferença entre as médias, sendo considerado p<0,05 
estatisticamente significante. Bioestat versão 5.0 foi uti-
lizado nas análises.

O estudo foi iniciado após aprovação pelo Comitê 
de Ética em Pesquisa da União da Faculdade dos Gran-
des Lagos (Unilago), sob o parecer número: 2.007.506.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram analisadas 128 prescrições de antibacteria-
nos recebidas na drogaria do estudo durante o ano de 
2016. Os antibacterianos mais prescritos foram cefalexi-
na (N=30; 23%), amoxicilina associada ao clavulanato 
(N=28; 22%), ciprofloxacino (N=22; 17%), e azitromi-
cina (N=19; 15%). Consequentemente, os grupos farma-
cológicos mais utilizados foram beta-lactâmicos (N=71; 
55%), fluoroquinolonas (N=38; 30%) e macrolídeos 
(N=19; 15%). Os dados encontram-se pormenorizados 
na Tabela 1.

Tabela 1. Descrição e classificação dos 128 antimicrobianos 
prescritos em uma drogaria no município de Tanabi, São Paulo, 
Brasil (2016).

Variável n %

Antimicrobiano

cefalexina 30 23

amoxicilina+clavulanato 28 22

ciprofloxacino 22 17

azitromicina 19 15

levofloxacino 14 11

amoxicilina 13 10

norfloxacino 2 2

Grupo farmacológico

beta-lactâmico 71 55

fluoroquinolonas 38 30

macrolídeos 19 15

Quanto aos dados demográficos deste estudo, 64% 
(N=82) das prescrições foram destinadas ao sexo femi-
nino e 36% (N=46) ao masculino. A média de idade foi 
de 46±25 anos, mediana 50, mínima três e idade máxima 
de 94 anos. Houve associação estatisticamente signifi-
cante entre a média de antibacterianos consumidos e o 
sexo feminino (p=0,010). Não houve associação signifi-
cante entre o consumo de antibacterianos e a idade.

Os prescritores mais frequentes foram médicos ge-
neralistas (N=54; 42%), seguida por dentistas (N=15; 
12%), cardiologistas (N=12; 9%) e urologistas (N=10; 
7%). A maior parte das prescrições foi advinda do sis-
tema privado de saúde (N=69; 54%), e (N=59; 46%) do 
Sistema Único de Saúde (SUS).

Tabela 2. Características das 128 prescrições de antimicro-
bianos analisadas no município de Tanabi, São Paulo, Brasil, 
2016.

Variável n %

Prescritor

Médico generalista 54 42

Dentista 15 12

Cardiologista 12 9

Urologista 10 7

Ginecologista 6 5

Otorrinolaringologista 5 4

Ortopedista 5 4

Cirurgião plástico 4 3

Pediatra 4 3

Gastroenterologista 3 2

Obstetra 3 2

Dermatologista 2 2

Pneumologista 2 2

Cirurgião vascular 2 2

Proctologista 1 1

Sistema de origem

Público 59 46

Privado 69 54

Nomenclatura

Comercial 58 45

Denominação Comum Brasileira 70 55

Os prescritores utilizaram o nome comercial em 
55% (N=70) dos antibacterianos prescritos, e a Deno-
minação Comum Brasileira (DCB) em 45% (N=58) das 
prescrições. Dentre os antibacterianos prescritos pelo 
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nome comercial, 33% (N=19) foram oriundos do SUS. 
Os dados das prescrições encontram-se descritos na  
Tabela 2

A Figura 1 mostra o consumo de antibacterianos no 
decorrer dos meses do ano de 2016. Foi observado um 
aumento no consumo de antibacterianos nos meses de 
inverno.

Nesse estudo foi observada a prescrição frequente 
de beta-lactâmicos, fluoroquinolonas, em uma amostra 
com predominância do sexo feminino e com idade varia-
da. Também envolveu diferentes prescritores, e a DCB 
não constava em todas as prescrições oriundas do SUS. 
Quanto à sazonalidade foi observado um consumo um 
pouco maior nos meses de inverno.

Por se tratar de um estudo descritivo a partir da aná-
lise de prescrições e não utilização de entrevistas com 
os participantes, não foi possível analisar as indicações 
dos antibacterianos prescritos e avaliar o conhecimento 
da amostra em relação ao tratamento antibacteriano e a 
resistência bacteriana. Estudos observacionais para in-
vestigar estas limitações podem ser sugeridos.

Nesse estudo, a maior parte das prescrições foi des-
tinada ao sexo feminino. Outros estudos realizados nos 
municípios em diferentes Estados brasileiros, tais como 
Jataí, GO, João Pessoa, PB, Cruz Alta, RS, e Colider, 
MS, corroboram com esse dado (10-13). O maior con-
sumo de antibacterianos entre as mulheres é justificado 
pela maior procura aos serviços de saúde, além das con-
dições anatômicas e da microbiota feminina favorecerem 

Figura 1. Consumo de antimicrobianos em drogaria do município de Tanabi, São Paulo, Brasil (2016)

a ocorrência de infecções do trato geniturinário (14).
Em relação aos grupos farmacológicos, os mais uti-

lizados nesse estudo foram beta-lactâmicos, fluorquino-
lonas e macrolídeos. Outros estudos realizados em far-
mácias e drogarias corroboram com estes dados, como 
o estudo realizado em três drogarias de Goiás no ano de 
2015, que mostrou uma maior frequência de beta-lactâ-
micos e quinolonas dentre os 706 antibacterianos pres-
critos (15); os estudos realizados em João Pessoa, PB, 
2012, e Colider, MT, 2015, onde os pesquisadores tam-
bém relataram beta-lactâmicos como os mais prescritos 
(11,13). Por outro lado, no estudo realizado em Manaus, 
AM com três drogarias no ano de 2011, avaliando 759 
prescrições, os mais prescritos foram quinolonas, peni-
cilinas e aminoglicosídeos (16).

Os antibacterianos mais prescritos nesse estudo, 
respectivamente, foram cefalexina, amoxicilina asso-
ciada ao clavulanato, ciprofloxacino e azitromicina. Em 
Jataí ,GO, os antibacterianos mais utilizados foram amo-
xicilina e cefalexina (10). Ainda em Goiás, no município 
de Uruana, houve maior consumo de amoxicilina, segui-
do pela azitromicina e ciprofloxacino (15).

Cefalexina e amoxicilina, o primeiro e o segundo 
mais prescritos, são beta-latâmicos inibidores da pare-
de celular bacteriana, sendo o primeiro pertencente ao 
grupo das cefalosporinas semissintéticas de primeira 
geração e o segundo ao grupo das penicilinas semissin-
téticas (17,18). A amoxicilina, geralmente, é prescrita 
em associação a um inibidor da beta-lactamase, como 
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sulbactam ou ácido clavulânico (18). Essa última asso-
ciação foi identificada neste estudo. O terceiro, ciproflo-
xacino, é uma fluorquinolona bactericida por meio da 
inibição das enzimas topoisomerases bacterianas (tipos 
II e IV) (1,2). O quarto, azitromicina, é um macrolídeo 
inibidor da síntese de proteínas bacterianas, utilizado no 
tratamento das infecções bacterianas do trato respirató-
rio, e também nas infecções da pele e dos tecidos moles 
(19,20). Todos os antimicrobianos citados apresentam 
amplo espectro de ação principalmente contra bactérias 
aeróbias (1,2,17-20).

Os prescritores mais frequentes foram médicos ge-
neralistas, seguidos por dentistas, cardiologistas e urolo-
gistas. Por outro lado, um estudo realizado em Manaus, 
AM apontou Ginecologia, Oftalmologia e Medicina do 
Trabalho, como as especialidades médicas mais fre-
quentes nas prescrições de antibacterianos (16). Em 
Jataí, GO, os pesquisadores relataram prescrições por 
dentistas, e não houve especificação das especialidades 
médicas (10).

A legislação brasileira vigente torna obrigatório, 
no âmbito do SUS, a prescrição utilizando exclusiva-
mente a DCB, ou seja, a nomenclatura genérica (21). 
Neste estudo, pouco mais da metade das prescrições foi 
advinda do sistema privado de saúde; dado semelhante 
ao encontrado em João Pessoa, PB (11). Os prescrito-
res utilizaram a nomenclatura genérica em quase meta-
de dos antibacterianos prescritos; no entanto, um terço 
dos antibacterianos prescritos pelo nome comercial foi 
destinado ao SUS. Em João Pessoa, PB e Manaus, AM, 
menos da metade dos antibacterianos foram prescritos 
utilizando a nomenclatura genérica (11,16). Por outro 
lado, em Colider, MT, metade das prescrições continha a 
nomenclatura genérica (13).

Foi observado um maior consumo de antibacteria-
nos nos meses de inverno, junho a setembro. Esta sa-
zonalidade pode estar superestimada pelo fato de que, 
nessas épocas do ano, as sintomatologias comuns das 
morbidades alérgicas e virais podem acarretar prescrição 
precipitada de antibacterianos (22).

Uma revisão sistemática, publicada em 2015, apon-
tou a falta de conhecimento da população sobre o uso de 
antibacterianos, principalmente, o desconhecimento so-
bre a ação antibacteriana e sobre a inutilidade contra ví-
rus. Além disso, essa revisão também destacou a falta de 
conhecimento sobre a resistência bacteriana e mostrou 
a interrupção abrupta após melhora dos sintomas (23).

Embora não tenha sido avaliada a indicação 
para o uso de antibacterianos neste estudo, é fato que 

a utilização desses medicamentos de forma abusiva 
e desnecessária, implica diretamente no desenvolvi-
mento da resistência bacteriana, acarretando riscos à  
população (3,4,23).

Alguns métodos podem ser utilizados para avaliar 
e controlar o avanço da resistência bacteriana como: 1 
– a caracterização do perfil de prescrição dos antibac-
terianos, principal foco deste estudo; 2 – a elaboração 
de protocolos terapêuticos para processos infecciosos 
diversos; 3 – o treinamento e a formação dos prescrito-
res; 4 – a conscientização da população sobre os riscos 
do uso abusivo de antibacterianos; 5 – a correta higie-
nização das mãos; 6 – o monitoramento de pacientes 
infectados por bactérias multirresistentes; 7 – a atuação 
efetiva do farmacêutico clínico no controle da prescrição 
e dispensação de antibacterianos (3,4, 24).

O propósito do papel do farmacêutico nessa área 
é realizar o cuidado farmacêutico visando a prevenção, 
identificação e a resolução de problemas relacionados 
ao uso de antibacterianos, buscando melhores resulta-
dos terapêuticos e prevenindo a utilização irracional. 
Especificamente, o farmacêutico é capaz de colaborar 
para o uso racional dos antibacterianos pelo seguimento 
farmacoterapêutico e das orientações durante o ato da 
dispensação, identificando a necessidade, efetividade e 
segurança das terapias antimicrobianas prescritas (7,8).

Ademais, a integração entre prescritores e dispen-
sadores é fundamental, pois permite uma combinação de 
conhecimentos especializados e complementares. Uma 
revisão sistemática, que avaliou as intervenções para fa-
cilitar a tomada de decisão médica compartilhada para 
abordar o uso de antibacterianos em infecções agudas 
do sistema respiratório na atenção primária, destaca a 
decisão compartilhada oferecendo oportunidade de re-
dução da prescrição de antibacterianos e melhora no uso 
racional (24).

CONCLUSÃO

Beta-lactâmicos, fluorquinolonas e macrolídeos 
foram os medicamentos mais adquiridos na drogaria. 
O consumo foi maior no sexo feminino e nos meses de 
inverno. Esta pesquisa contribui na avaliação do uso de 
medicamentos antibacterianos no município de Tanabi. 
A atuação efetiva do farmacêutico no controle do uso 
de antibacterianos de acordo com a legislação vigente 
é importante para prover a população com orientações 
adequadas sobre o uso racional desses agentes.
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